
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.385 - RS (2019/0128930-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSÉ ALEXANDRE MACHADO DE MORAES 
ADVOGADO : VERA REGINA OYARZÁBAL TEIXEIRA  - RS026985 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. MULTA DIÁRIA. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido 
de que a multa cominatória (astreintes) incide a partir da data em que realizada a 
intimação pessoal do devedor para que cumpra a obrigação de fazer a ela 
relacionada.
2. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 07 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSÉ ALEXANDRE MACHADO DE MORAES 
ADVOGADO : VERA REGINA OYARZÁBAL TEIXEIRA  - RS026985 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 223-225, e-STJ) que negou 

provimento ao Recurso Especial. 

A agravante refuta os argumentos da decisão objurgada.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1°.10.2019.

Conforme já disposto no decisum combatido, a jurisprudência desta Corte 

Superior tem entendimento no sentido de que a multa cominatória (astreintes) incide a partir da 

data em que realizada a intimação pessoal do devedor para que cumpra a obrigação de fazer a 

ela relacionada.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535, INCISO II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. MULTA 
DIÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DA INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEVEDOR PARA O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
PRECEDENTES.

(...)
3. No caso de imposição de multa diária - astreinte -, o 

termo inicial para a incidência da cominação é a data da intimação pessoal 
do devedor para o cumprimento da obrigação de fazer. Precedentes.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

(REsp nº 1.098.495/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe de 3/4/2012, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA POR 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TERMO INICIAL. 
INTIMAÇÃO DO DEVEDOR.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não 
adotando a tese do recorrente. Houve manifestação expressa sobre a multa 
cominatória, embora em sentido diverso da tese do recorrente.

2. A multa para o descumprimento de obrigação de fazer 
incide a partir da intimação pessoal do devedor. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp nº 1.359.543/AL, Rel. Ministro CASTRO 
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MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/4/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ASTREINTES. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. NECESSIDADE. SÚMULA 410/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Tratando-se de astreintes fixadas em obrigação de fazer, 
sua incidência tem início com a intimação pessoal do devedor para 
cumprimento da obrigação, conforme preceituado na Súmula 410 do 
Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: "A prévia intimação pessoal do 
devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer." 2. Agravo interno a que se 
nega provimento.

(AgInt no AgRg no REsp nº 1.523.884/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 1º/7/2016, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0128930-0 REsp 1.820.385 / RS

Números Origem:  200771000321472  50161742520154040000  50163521420154047100  
50351728120154047100

PAUTA: 07/11/2019 JULGADO: 07/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSÉ ALEXANDRE MACHADO DE MORAES 
ADVOGADO : VERA REGINA OYARZÁBAL TEIXEIRA  - RS026985 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSÉ ALEXANDRE MACHADO DE MORAES 
ADVOGADO : VERA REGINA OYARZÁBAL TEIXEIRA  - RS026985 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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